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1.  INTRODUÇÃO  

 

A especialização inteligente é uma realidade em marcha na Estratégia 2020 da União Europeia. Depois de 

uma primeira fase de preparação das estratégias à escala europeia (Foray, et al., 2012), à escala nacional (IAPMEI; 

FCT; ANI; COMPETE, 2014) e à escala regional (CCDRN, 2014; CCDRC, 2014; CCDR Alentejo, 2014; SPI Açores 

e Governo Regional dos Açores, 2014; CCDRLVT, 2015; CCDR Algarve, 2015; Região Autónoma da Madeira 

Governo Regional da Madeira, 2015), as estratégias de especialização inteligente estão numa fase de implemen-

tação, pelo que faz sentido monitorizar e realizar avaliações preliminares (Capello & Kroll, 2016).  

Nesta comunicação pretende-se explorar as seguintes questões: 

• Quais os estrangulamentos à aplicação da estratégia de especialização inteligente que se podem identificar a 

partir das regiões portuguesas? 

• Que ecossistemas regionais de inovação estão a emergir em Portugal a partir do financiamento H2020 a pro-

jetos de investigação e desenvolvimento? 

A comunicação começa com uma revisão da literatura, centrando-se na evolução do conceito de especiali-

zação inteligente, nomeadamente a transição de uma origem setorial a-espacial para uma aplicação territorial à 

escala regional, procurando identificar as mudanças e constrangimentos daí resultantes. Prossegue com a apolo-

gia de uma abordagem ecossistémica para monitorizar os efeitos das políticas de especialização inteligente à es-

cala regional. Após uma breve apresentação da metodologia, foca-se a análise nas regiões portuguesas, começan-

do por uma síntese das caraterísticas socioeconómicas das regiões funcionais e administrativas de Portugal no 

final do anterior quadro comunitário, para terminar com uma análise dos ecossistemas que estão a emergir como 

resultado da aprovação dos projetos de investigação e desenvolvimento. 

Por último, apresentam-se algumas conclusões sobre os estrangulamentos da aplicação da especialização 
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inteligente às regiões portuguesas e as caraterísticas dos ecossistemas regionais de inovação que estão a emergir 

em Portugal.  

 

 

2.  ESPECIALIZAÇÃO INTELIGENTE 

 

2.1.  Estrangulamentos e desafios que sustentam uma abordagem de base territorial 

 

O conceito de especialização inteligente “is essentially a way of thinking about local knowledge enhance-

ment and learning-enhancement systems” (McCann & Ortega-Argilés, Smart Specialization, Regional Growth and 

Applications to European Union Cohesion Policy, 2015, p. 1295). Incorpora muitas das ideias provenientes da 

literatura sobre os sistemas de inovação, sobre empreendedorismo e crescimento económico e sobre os vários 

tipos de custos de transação, mas diferencia-se pela lógica de criar prioridades políticas (McCann & Ortega-

Argilés, Smart Specialization, Regional Growth and Applications to European Union Cohesion Policy, 2015), a 

partir de processos de descoberta empreendedora (Foray, 2016).  

Apesar da sua origem a-espacial e setorial, a lógica da especialização inteligente evoluiu para uma aplicação 

regional (McCann & Ortega-Argilés, Smart Specialization, Regional Growth and Applications to European Union 

Cohesion Policy, 2015; Capello & Kroll, 2016) no sentido de correlacionar entre si as capacidades de investigação 

e desenvolvimento, a estrutura industrial e a qualificação do capital humano. Assim, o conceito de especialização 

inteligente assume que o contexto é importante enquanto ecossistema regional de conhecimento e inovação, o 

que origina a tendência para a especialização dos países e regiões em torno de determinados setores do conheci-

mento e capacidades relacionadas, a partir dos quais se devem estabelecer as prioridades (os domínios prioritá-

rios) (McCann & Ortega-Argilés, Smart Specialization, Regional Growth and Applications to European Union 

Cohesion Policy, 2015).  

Segundo Capello & Kroll (2016) o conceito de especialização inteligente provocou uma mudança estrutural 

na forma como as políticas de inovação regional são concebidas nos Estados Membros da UE, fazendo-se sentir 

essas mudanças nos seguintes aspetos: 

• Considera uma grande variedade de tipos de inovação; 

• Considera que as descobertas empreendedoras não se enraízam apenas nas atividades de alta tecnologia; 

• Apela ao desenvolvimento de processos público-privados de aprendizagem e de descoberta empreendedora;  

• Assenta em sistemas de governança bottom-up que possibilitem a autodescoberta das capacidades empreen-

dedoras, através da identificação do potencial e das necessidades locais, casando os investimentos em conheci-

mento e formação de recursos humanos com a matriz industrial e de investigação dos territórios (políticas de 

base territorial); 

• Define prioridades reais e potenciais atendendo ao contexto regional em concreto – as Estratégias Regionais 

de Inovação para a Especialização Inteligente (RIS3); 

• Valoriza os processos participados de escolha e definição dessas prioridades. 

No entanto, na UE existe uma grande diversidade de regiões que exibem disparidades complexas entre si 

(McCann & Ortega-Argilés, Smart Specialization, Regional Growth and Applications to European Union Cohesion 

Policy, 2015; Capello & Kroll, 2016), o que coloca desafios na hora de converter um conceito a-espacial e emi-

nentemente setorial em políticas de base territorial. É sobretudo nas regiões mais periféricas da Europa que o 

conceito de especialização inteligente encontra mais dificuldades para responder aos desafios estruturais 

(Boschma, 2016) e de coesão (McCann & Ortega-Argilés, Smart Specialization, Regional Growth and Applications 

to European Union Cohesion Policy, 2015; Capello & Kroll, 2016), que se colocam nessas regiões e entre estas 

regiões, dado que a diversidade de situações é também muito grande (Naldi, Nilsson, Westlund, & Wixe, 2015). 

São sobretudo as regiões com maior densidade multidimensional e, consequentemente, maior centralidade 

as que mais beneficiam com a especialização inteligente, mas não estando mesmo estas isentas de riscos 

(McCann & Ortega-Argilés, Smart Specialization, Regional Growth and Applications to European Union Cohesion 

Policy, 2015; Capello & Kroll, 2016). 

Nesta mesma linha de argumentação, Capello & Kroll (2016) fazem uma análise dos principais riscos de es-

trangulamento das estratégias de especialização inteligente nomeadamente: 

• A falta de vontade política para embarcar em processos participativos do tipo bottom-up; 

• A não coincidência entre as regiões funcionais e as regiões administrativas; 

• A falta de pré-condições à escala local para a inovação (o que se tem vindo a confirmar nas regiões mais atra-
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sadas) pela falta de massa crítica, conectividade, espírito empreendedor, tamanho, potencial do mercado ou di-

versidade industrial para qualquer que seja o domínio de especialização, acrescido da falta de massa crítica e de 

capacidades que possibilitem o desenvolvimento de uma cultura de aprendizagem coletiva na definição da estra-

tégia de especialização inteligente; 

• A falta de capacidade para identificar as reais possibilidades de diversificação dos domínios tecnológicos a 

partir dos padrões de especialização local (reforçando-se o risco de lock-in) e para se envolverem ativamente em 

processos regionais de descoberta empreendedora; 

• A dificuldade em estabelecer prioridades políticas, sobretudo nas regiões menos desenvolvidas, caindo-se na 

tendência para replicar ao nível local aquelas que são as tendências nacionais e globais, sem que tenham trajetó-

rias prévias, instituições ou outro tipo de massa crítica nessas áreas; 

• A dificuldade das regiões periféricas se posicionarem nas cadeias de valor internacionais e, quando posiciona-

das, a sua dependência das empresas multinacionais que, por um lado, normalmente não se envolvem nestes pro-

cessos de construção das políticas regionais e, por outro lado, as suas diretrizes obedecem às estratégias corpora-

tivas globais, retirando capacidade de controlo às instituições políticas da região; 

• Nas regiões onde predominam pequenas e médias empresas com baixa capacidade de absorção de conheci-

mento, as prioridades acabam por ser definidas pelos atores da ciência local, o que acaba por resultar na definição 

de estratégias muito pouco orientadas para a aplicação do conhecimento; 

• Nas regiões mais centrais de elevada densidade multidimensional, por exibirem uma grande variedade de pos-

sibilidades de especialização viáveis, acabam por pretenderem ampliar os domínios de especialização para assegu-

rarem o acesso a financiamentos públicos, podendo originar um processo político pouco direcionado e sem eficá-

cia para equilibrar a variedade presente na região; 

 

 

2.2.  Uma abordagem ecossistémica territorializada 

 

Abandonando uma abordagem espacialmente cega e seguindo a via da construção de políticas de base terri-

torial (Boschma, 2014; Boschma, 2016; Camagni & Capello, 2013; Capello & Kroll, 2016; McCann & Ortega-

Argilés, Smart Specialization, Regional Growth and Applications to European Union Cohesion Policy, 2015), as 

políticas devem estar embebidas na realidade local e simultaneamente assegurar o acesso e a incorporação de 

conhecimento externo à região, através de ligações com o mundo exterior, o que faz dos conceitos de 

“embededdness”, de “conectividade” e de “padrões regionais de inovação” elementos centrais na construção das 

políticas de inovação inteligentes, capazes de melhorar a especialização regional e de a diversificar para campos 

tecnológicos relacionados, projetando as trajetórias evolutivas futuras (Camagni & Capello, 2013). Segundo a 

visão de Boschma (2016) o conceito de variedade relacionada é também central para identificar as indústrias tec-

nologicamente relacionadas que existem numa região e as oportunidades de ramificação a partir das existentes e 

para explorar e recombinar as capacidades e recursos da região para gerarem novas atividades. Além do mais, 

sublinha também a conectividade dentro e entre as regiões (redes de comércio, cadeias de valor, redes de conhe-

cimento) e o contexto institucional (relações laborais, governança das corporações empresariais, colaborações 

entre as empresas) para a emergência de processos de variedade relacionada. Esta é mais um contributo que sub-

linha a diversidade de situações regionais na UE, e que contraria a ideia das políticas do tipo “one-size-fits-

all” (Boschma, 2014) e sublinha a constatação de que “one size fits only one in place-based regional poli-

cy” (Thissen, van Oor, Diodato, & Ruijs, 2013). 

Pelo exposto, no momento de realizar uma avaliação preliminar aos resultados da estratégia de especializa-

ção inteligente, é aconselhável uma abordagem ecossistémica territorializada. Esta abordagem ecossistémica ter-

ritorializada tem uma quadrupla vantagem: 

• Permite contemplar a multiplicidade de esferas institucionais de actores envolvidas em processos de intera-

ção dentro e entre regiões, à imagem da hélice trípla (Leydesdorff, 2005; Leydesdorff & Etzkowitz, 1998; Leydes-

dorff, 2001) e da subsequente evolução para hélice quadrupla, qíntupla ou n-hélices (Carayannis & Campbell, 

2012; Leydesdorff, 2012) envolvendo as organizações da sociedade civil, a cultura, os estilos de vida, os meios de 

comunicação social, a criatividade, o multiculturalismo, a dimensão sócio-ecológica e as instituições universitárias 

de ciências sociais e de artes, para além das de ciências naturais e engenharias, já contempladas na hélice trípla 

(Carayannis & Campbell, 2011).   

• Considera as ligações que se estabelecem entre as diferentes organizações no âmbito dos processos de pro-

dução de conhecimento e inovação, atendendo ao facto de que as redes entre organizações e indivíduos são, 
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cada vez mais, a estrutura que suporta os processos de produção de conhecimento e inovação (Amin & Roberts, 

2008) (Bathelt & Glückler, 2011) (Bathelt & Turi, 2011) (Liu, Chaminade, & Asheim, 2013)  (Binz, Truffer, & Coe-

nen, 2014). 

• O território não é neutro e a territorialização das redes permite explorar as múltiplas escalas das relações, 

ligando distintos produtores de conhecimento, pertencentes a diferentes esferas institucionais de ação, localiza-

dos em diferentes geografias, possibilitando uma análise da geografia relacional (Massey, 2005) (Amin, 2004) 

(Amin & Roberts, 2008) que envolve a articulação entre redes locais/regionais (Moulaert & Sekia, 2003), nacio-

nais (Lundvall, 2010) e globais de inovação (Coe & Hess, 2013) (Coe & Yeung, 2015) suportadas noutras dimen-

sões da proximidade – cognitiva, organizacional, institucional, social (Boschma, 2005) (Knoben & Oerlemans, 

2006) (Amin & Roberts, 2008) (Boschma & Frenken, 2010) (Balland, Boschma, & Koen, Proximity and Innovation: 

From Statics to Dynamics, 2015) – e por múltiplas estratégias de criação de proximidade geográfica – clusters 

permanentes e temporários (Bathelt & Schuldt, 2008) (Torre, 2008) (Bathelt & Turi, 2011) (Bathelt & Henn, 2014) 

e a colocalização virtual (Trippl, Tödtling, & Lengauer, 2009) (Jones, Spigel, & Malecki, 2010).  

• Permite explorar a coevolução e codesenvolvimento da inovação enquanto processo multilateral (envolvendo 

diferentes atores), multinodal (interligando diferentes clusters de conhecimento), multimodal (abarcando diferen-

tes modos de produção do conhecimento) e multiescalares (atravessando diferentes escalas geográficas 

(Carayannis & Campbell, 2011; Carayannis & Campbell, 2012; Carayannis, Pirzadeh, & Popescu, 2012). 

Neste sentido, uma análise que considere os stocks de instituições para a inovação de cada região, as esferas 

institucionais de ação a que pertencem e as redes interorganizacionais multiescalares que se estabelecem, contri-

bui para monitorizar os efeitos das políticas de especialização inteligente. 

 

 

3.  METODOLOGIA 

  

A partir da análise de estudos de caraterização da situação das regiões (funcionais e administrativas) portu-

guesas à saída do anterior quadro comunitário de apoio, elabora-se uma síntese orientada para identificar estran-

gulamentos da aplicação do conceito de estratégia de especialização inteligente às regiões portuguesas e assim 

contribuir para o debate em torno das dificuldades resultantes da conversão de um conceito originário das políti-

cas setoriais a-espaciais num instrumento de política de base territorial. 

Com o objetivo de avaliar as mudanças em curso resultantes da aprovação dos primeiros projetos H2020 da 

Era da especialização inteligente, procedeu-se à recolha dos respetivos projetos de investigação e desenvolvi-

mento aprovados até ao momento, disponíveis na base CORDIS. A partir destes dados, estruturou-se uma base 

de dados constituída por todos os projetos que envolvem organizações portuguesas, tendo-se georreferenciado 

as organizações de acordo com a moradas e a região (NUT 2) a que pertencem. Com base na metodologia de aná-

lise de redes sociais, procedeu-se à construção das redes interorganizacionais e à análise de comunidades por 

países e por regiões (NUT 2).  

Os resultados destes dois tipos de análise são apresentados nos capítulos que se seguem. 

 

 

4. O CENTRO-PERIFERIA NO CONTEXTO DE PORTUGAL  

 

Retomando o debate sobre as regiões mais centrais (as que mais beneficiam com as políticas de especializa-

ção inteligente) e as regiões mais periféricas (as que enfrentam maiores dificuldades em se enquadrarem nestas 

políticas), e sobre a diversidade de situações que se observam em cada um destes grupos, importa efetuar um 

breve retrato de Portugal, dado que é sobre este que incide a análise que se segue. 

Em Portugal, as regiões funcionais mais centrais são Lisboa e Porto. Concentram um grande volume de em-

prego (76% do pessoal ao serviço em Portugal Continental), da capacidade produtiva (81% do PIB) e das exporta-

ções portuguesas (90%), mas também polarizam o capital social, organizacional e de conhecimento do país, exi-

bindo no entanto diferenças substanciais entre elas. São os principais territórios-âncora dos processos de globali-

zação e de inovação económica em Portugal (Ribeiro & Ferrão, 2014; Ribeiro, Moura, & Chorincas, 2015; Mar-

ques, Santos, & Ribeiro, 2016) 

No entanto, desde logo não existe uma coincidência entre estas regiões funcionais e as respetivas regiões 

administrativas em que se inserem. Além do mais, existem sobreposições destas duas regiões funcionais com 

outras regiões administrativas, como por exemplo a região Centro (Ribeiro, Moura, & Chorincas, 2016). Por outro 
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lado, são regiões com perfis funcionais internamente muito diferenciados (Ribeiro & Ferrão, 2014; Ribeiro, Mou-

ra, & Chorincas, 2015; Marques, Santos, & Ribeiro, 2016). 

A região funcional de Lisboa estende-se até Évora e Sines. Sinteticamente, segundo (Ribeiro, Moura, & Cho-

rincas, 2015; Marques, Santos, & Ribeiro, 2015; Marques, Santos, & Ribeiro, 2016), no final do período corres-

pondente ao anterior quadro comunitário, esta região funcional exibia as seguintes caraterísticas: 

• padrão de localização das atividades económicas concentrado e denso na coroa central e de menor densidade 

nas áreas periféricas. 

• uma base económica polarizada por um centro, qualificado e mais terciarizado; 

• uma periferia com menor densidade de atividades, de emprego e de ativos qualificados; 

• um perfil claramente terciário (educação, saúde, cultura e comércio), com um forte domínio dos serviços às 

empresas, da administração pública e do turismo; 

•  agregadora das empresas dos sectores de infraestruturas  

• em termos industriais o tecido é diversificado, com agroindústrias, materiais de construção, automóvel, repa-

ração naval e aeronáutica, petroquímica, papel, a exibirem um perfil exportador e os sectores de construção e 

obras públicas, engenharia e arquitetura em processo de internacionalização; 

• sistema de inovação de alcance multiescalar, com uma boa base de organizações envolvidas em processos de 

inovação em redes cujas ligações se estendem maioritariamente à escala nacional, mas envolvendo as escalas 

regional e internacional, ancoradas maioritariamente nas instituições universitárias e de investigação e também 

nas empresas; 

• as áreas tecnológicas dos materiais, TIC, eletrónica e instrumentação, engenharia mecânica e engenharia quí-

mica são as que se fertilizam um maior número de setores de aplicação (potencial para a fertilização cruzada de 

conhecimento); 

• os setores de aplicação da energia, agricultura, pecuária e silvicultura, serviços e da saúde são os setores de 

aplicação que se interligam com um maior número de áreas tecnológicas (potencial para a emergência de proces-

sos de variedade relacionada). 

A região funcional do Porto estende-se de Aveiro a Viana do Castelo, abarcando o Noroeste de Portugal e 

ultrapassando amplamente as fronteiras da região administrativa no Norte de Portugal. No entanto, insere-se 

maioritariamente na região administrativa do Norte de Portugal, sendo que o nordeste desta região tem dificulda-

de em se integrar nesta região funcional, ao apresentar caraterísticas contrastantes, sendo um território domina-

do por caraterísticas de baixa densidade multidimensional. Por outro lado, o Norte da região funcional do Porto 

tem relações significativas com Espanha (Galiza) o que a converte num proto-sistema transnacional de inovação 

(Ribeiro & Marques, 2016). Isto é, a diversidade de realidades funcionais não coincide com a divisão administrati-

va da região. 

Segundo (Ribeiro & Ferrão, 2014; Marques, Santos, & Ribeiro, 2016; Marques & Santos, Lugares e redes de 

inovação na área metropolitana do, 2013; Santos & Marques, Lugares e redes de conhecimento na área metropo-

litana do Porto, 2013), no final do período correspondente ao anterior quadro comunitário, detinha as seguintes 

caraterísticas: 

• menos densa que a região funcional de Lisboa, mas mais polinucleada e descontínua; 

• uma grande heterogeneidade de atividades e níveis de qualificação, mas genericamente empregando ativos 

menos qualificados; 

• perfil industrial acentuado, sobretudo nos sectores ditos tradicionais (têxtil, vestuário, calçado, alimentar, ma-

deira e cortiça, pasta e papel), mas também nos setores tecnologicamente mais exigentes (petrolífera, química, 

borracha e plásticos, minerais não metálicos, metalúrgicas, máquinas e equipamentos, elétrica e ótica, material de 

transporte e outras indústrias). 

• boa base de serviços às pessoas mas débil nos serviços às empresas; 

• expressão exportadora na indústria mecânica e máquinas e nos clusters consolidados do material elétrico, das 

componentes e da eletrónica para a indústria automóvel, na petroquímica e química industrial, siderurgia, e nos 

materiais de construção; 

• sistema de inovação de alcance multiescalar, com uma boa base de organizações envolvidas em processos de 

inovação em redes cujas ligações se estendem maioritariamente à escala regional, mas envolvendo as escalas 

nacional e internacional, ancoradas maioritariamente nas instituições universitárias e de investigação e também 

nas empresas; 

• as áreas tecnológicas das TIC, tecnologias dos materiais, engenharia mecânica, tecnologias agrárias e alimen-

tares,  automação e robótica, eletrónica e instrumentação, e engenharia química são as que se fertilizam um maior 
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número de setores de aplicação; 

• os setores de aplicação da saúde, energia, indústria agroalimentar, construção, fabricação de couro e calçado 

e outros serviços são os setores de aplicação que se interligam com um maior número de áreas tecnológicas 

(maior potencial de variedade relacionada). 

A região administrativa do Centro surge, à saída do anterior quadro comunitário de apoio, como uma região 

intermédia no contexto de Portugal, com menos peso que as regiões funcionais de Lisboa e Porto. Segundo 

(Marques, Santos, & Ribeiro, 2016; Ribeiro, Moura, & Chorincas, 2016) dá um contributo significativo, nomeada-

mente através: 

• da oferta de ensino superior na área das ciên-cias exatas e naturais, engenharias e ciências da saúde, contribu-

indo para a capacitação do capital humano do país e também para a investigação e desenvolvimento com compe-

tências significativas em vários domínios científicos (Ciências Básicas, Tecnologias da Informação e Eletrónica - 

TICE e Ciências e Tecnologias dos Materiais em Aveiro e Coimbra; Ciências e Tecnologias da Saúde em Coimbra e 

na Beira Interior, Engenharia Aeronáutica e Tecnologias Têxteis na Beira Interior, Ciências do Ambiente e do Mar 

em Aveiro e Ciências Sociais e Humanas em Coimbra; 

• de uma rede de centros tecnológicos em vários domínios (biotecnologia, cerâmica e vidro, moldes e ferramen-

tas espe-ciais, têxteis e vestuário, telecomunicações, biomassa para a energia, computação gráfica, entre outras); 

• de um sistema urbano policêntrico, com múltiplas geo-metrias de relacionamento territorial, polarizado por 

um pequeno número de cidades médias que originam sub-regiões funcionais: a sub-região de Coimbra (com mai-

or potencial inovador, sobretudo pela capacidade de investigação e transferência tecnológica das universidades e 

instituições de investigação localizados na cidade e pela capacidade de amarração de redes multiescalares de 

conhecimento e inovação), a sub-região de Aveiro (com oferta significativa de serviços na área do conhe-cimento 

e uma forte vocação industrial, desenvolvendo inten-sas relações com a região funcional do Porto e a sub-região 

de Coimbra), a sub-região de Leiria (com forte vocação industrial, mantendo relações preferenciais com a região 

funcional de Lisboa), a sub-região de Viseu (com presença industrial com fortes relacionamentos internacionais), a 

sub-região Covilhã, Fundão e Castelo Branco (com algumas competências no ensino superior e produção do co-

nhecimento e inovação, na área dos serviços como as telecomunicações e na indústria, por exemplo têxtil, com 

algumas relações preferenciais com Espanha que origina um proto sistema transfronteiriço de inovação; 

• As múltiplas geo-metrias de relacionamentos fazem com que uma parte significativa desta região administrati-

va se integre nas regiões funcionais de Lisboa (as sub-regiões mais a sul) e do Porto (as sub-regiões mais a norte). 

As restantes regiões funcionais do país (caixa de texto) assumem posições de maior periferia, dada a menor 

espessura multidimensional do território (PNPOT, 2018) (DGT, 2018), (Ribeiro, Moura, & Chorincas, 2015) e 

(Marques, Santos, & Ribeiro, 2015). 

A região administrativa do Alentejo é uma região onde predomina nomeadamente o turismo (dada a qualidade 

ambiental e paisagística) e o setor primário, sobretudo agricultura, pecuária e floresta. Évora destaca-se pela oferta de 

serviços de ensino superior e capacidade de formação e investigação em algumas áreas, e potencial para localização 

industrial (ex. o cluster da aeronáutica, dada a proximidade a Lisboa). Sines-Santiago do Cacém-Santo André predomi-

nam as atividades relacionadas com o sistema logístico-portuário, (porto de Sines) e indústria petroquímica. As sub-

regiões funcionais de Évora e Sines-Santiago do Cacém-Santo André são atraídas pela região funcional de Lisboa, com 

quem estabelece relações preferenciais muito intensas.  

A região administrativa do Algarve é claramente marcada pelo turismo e respetivos serviços (transportes, aloja-

mento e restauração) e comércio dirigidos a este setor de atividade. Tem uma oferta de formação de nível superior e de 

investigação e desenvolvimento centrada na Universidade do Algarve com alcance essencialmente regional. Estabelece 

relações funcionais com Espanha (Andaluzia), pelo que se pode também considerar que existe um proto sistema trans-

fronteiriço de inovação. 

As regiões autónomas da Madeira e dos Açores são um caso particular no contexto político de Portugal porque 

gozam do estatuto de regiões autónomas, as únicas regiões administrativas com autonomia no território Português. 

Outro elemento distintivo destas duas regiões prende-se com o facto de serem consideradas pela UE como regiões 

ultraperiféricas: 

A Região Autónoma dos Açores é um arquipélago distribuído por 9 ilhas o que por si só representa uma singulari-

dade de fragmentação geográfica, à qual acresce uma grande diversidade de situações demográficas, sociais e económi-

cas dentro e entre as diferentes ilhas. Um dos seus principais ativos reside precisamente na sua posição geográfica sin-

gular de extrema importância geoestratégica. Outro dos seus principais ativos reside no capital natural. Cerca de metade 

do território está afetado à atividade agro-pastoril. Ponta Delgada é a principal cidade. O turismo ainda tem uma expres-
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 são reduzida na economia da região, mas está em crescimento, sobretudo no segmento de turismo de natureza. A inves-

tigação e a inovação são desenvolvidas fundamentalmente pela Universidade dos Açores, a entidade de maior relevân-

cia do Sistema Científico e Tecnológico dos Açores (SCTA), com um alcance essencialmente regional. Merece aqui des-

taque a localização de uma estação aeroespacial em Santa Maria. 

A região Autónoma da Madeira é um arquipélago distribuído por seis ilhas, mas apenas duas estão habitadas. Tam-

bém neste caso o capital natural é o seu principal ativo. O turismo é a principal atividade económica do arquipélago que 

envolve uma população flutuante de cerca de 15 mil turistas por dia. As atividades agroflorestais estão muito relaciona-

das com o setor do turismo e constituem em si mesmo um elemento diferenciador ao originarem uma paisagem singular. 

Existe uma Agência Regional para o Desenvolvimento da Investigação Tecnologia e Inovação e o principal ator é a Uni-

versidade da Madeira, com alcance essencialmente regional. A principal cidade é o Funchal. 

A síntese que se acaba de realizar vem comprovar, a partir da situação das regiões portuguesas, alguns dos 

estrangulamentos identificados por Capello & Kroll (2016), nomeadamente a não coincidência entre as regiões 

funcionais e as regiões administrativas, a falta de capacidade para se inserirem nas redes globais e cadeias de 

valor globais ou a fragilidade e baixa capacidade de absorção do conhecimento por parte do tecido empresarial 

associado a atores universitários de âmbito regional. Mas esta análise sintética permite identificar mais alguns 

riscos de estrangulamento, nomeadamente: 

• A sobreposição parcial de regiões funcionais, o que aconselharia uma maior articulação inter-regional; 

• A existências de possíveis sistemas funcionais transnacionais, o que implicaria uma maior articulação transna-

cional; 

• A contrastante realidade interna de algumas das regiões, o que dificulta a definição de prioridades que res-

pondam a esse mosaico de contrastes. 

Após esta exploração das caraterísticas das regiões portuguesas à saída do anterior QCA, com o objetivo de 

identificar os estrangulamentos à aplicação das estratégia de especialização inteligente, de seguida, exploram-se 

os primeiros projetos H2020 aprovados até à data, com o objetivo de efetuar uma análise de alguns dos efeitos 

da aplicação da estratégia de especialização inteligente nestas regiões. 

 

 

5.  EXPLORAÇÃO DAS REDES H2020 NA ERA DA ESPECIALIZAÇÃO INTELIGENTE 

 

A rede H2020 resulta de 1061 projetos aprovados que envolvem organizações localizadas em Portugal 

(Quadro 1). Os promotores da grande maioria dos projetos localizam-se fora de Portugal (69,5%), representando 

92,6% do valor total dos projetos e 91% do financiamento por fundos comunitários. A grande maioria são proje-

tos desenvolvidos em rede interinstitucional. 

Em termos de composição institucional (quadro 2), predominam as organizações do sistema empresarial, 

com 45,5% do total de organizações envolvidas nestes projetos, e do sistema científico (ensino superior e secun-

dário + organizações de investigação) com 32,6% do total de organizações. Este mesmo padrão de distribuição 

observa-se nas organizações portuguesas envolvidas nestes projetos (58,6% de organizações do sistema empre-

sarial e 21% de organizações do sistema científico) embora se acentue o das empresas. No total, as instituições 

localizadas em Portugal representam 7,8% do total de instituições envolvidas nestes projetos de I&D+I H2020.  

Apesar do menor peso quanto à composição institucional, são os projetos liderados pelas organizações do 

sistema científico que granjeiam a maior fatia do valor total (66,1%) e do financiamento total (70,2%) destes proje-

tos H2020 (Quadro 3). Os projetos liderados pelas empresas representam 18,6% do valor total dos projetos e rece-

bem 18,2% do financiamento. Este é um indicador que reforça o papel desempenhado pelas organizações universi-

tárias e de investigação na captação de financiamento para o desenvolvimento de I&D+I no âmbito dos projetos 

H2020. No caso concreto dos projetos liderados por organizações portuguesas, mantém-se esta tendência. 

 

 

 

 

5.1.  Caraterização da rede institucional 

 

Centrando a análise na rede que resulta destes projetos H2020 (Figura 1), constata-se que o processo de 

inovação se estrutura essencialmente a partir de redes interinstitucionais (Quadro 4), dado que apenas 64 organi-

zações desenvolvem estes projetos de I&D+I H2020 isoladamente.  
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As 6357 instituições conectadas estabelecem um total 12975 ligações. Esta rede estrutura-se em torno de 

um componente principal que interliga a esmagadora maioria das organizações envolvidas. Exibe uma estrutura 

claramente hierárquica, centrada num conjunto de organizações com elevada centralidade global na rede (como 

se pode comprovar pela diferença entre os valores máximos e mínimos e pela mediana do Betweenness-centrality). 

Esta centralidade é granjeada pelo desemprenho do papel de proponentes (como se pode comprovar pela grande 

diferença entre os valores máximo e mínimo e pela mediana do out-degree), e reforçada por aquelas instituições 

que, frequentemente, desempenham o papel de participantes em múltiplos projetos liderados por diferentes ins-

tituições. 

As organizações com maior centralidade nesta rede no desempenho do papel de proponentes dos projetos 

de I&D+I H2020 são identificadas no anexo 1. De salientar que neste grupo, não se inclui qualquer organização 

localizada em Portugal. Tal significa que as posições de maior centralidade são ocupadas por organizações de 

outros estados comunitários como Itália, Suécia, Países Baixos, França, Suíça, Alemanha, Espanha, Áustria, Grécia, 

Reino Unido, Dinamarca, Noruega ou Finlândia, remetendo as organizações portuguesas para posições mais peri-

féricas neste sistema europeu de projetos de I&D+I H2020. 

O desempenho do papel de participante (Anexo 2) já permite um envolvimento de instituições portuguesas 

no grupo das que obtêm maior centralidade na rede (a FCT, a Universidade do Porto ou a Universidade do Minho, 

apenas para referir as três instituições portuguesas mais centrais). Ainda assim, esta análise é influenciada pelo 

critério de seleção dos projetos em análise, nomeadamente a obrigatoriedade de envolverem, pelo menos, uma 

instituição portuguesa.  

 Este posicionamento em termos de centralidade adjacente leva a que sejam poucas as instituições 

portuguesas que assumem uma posição de elevada centralidade no desempenho do papel de intermediação 

Quadro 1 - Projetos H2020 com amarração em Portugal: total de projetos, valor e financiamento.  

Quadro 2 - Projetos H2020 com amarração em Portugal: distribuição das instituições por esfera de ator. 

Quadro 3 - Projetos H2020 com amarração em Portugal: distribuição dos promotores por esfera de ator. 
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Figura 1—Rede H2020 com amarração em Portugal: rede institucional 

interinstitucional (betweenness-centrality), como se 

observa no anexo 3. Destacam-se nesta função o 

INESC TEC, a Universidade do Minho e a Universida-

de do Porto. 

Centrando a análise nas relações, explorou-se a ten-

dência para que as relações interinstitucionais se in-

terlacem, atravessando as esferas institucionais de 

ação (redes exogâmicas), ou estabelecendo relações 

preferencialmente entre instituições pertencentes a 

uma mesma esfera institucional de ação (redes en-

dogâmicas). O resultado desta análise de comunidades 

é expresso no grafo da figura 2 e no quadro 8. 

 Apesar da esfera institucional das empresas ser o 

grupo com maior número de instituições, não é este 

que estabelece o maior número de ligações (quadro 5). 

Esse lugar é ocupado pelas instituições de investiga-

ção, seguidas de perto pelas instituições de ensino 

superior e secundário. Isto é, são as instituições da 

esfera universitária as que revelam maior capacidade 

relacional interinstitucional, desempenhando um papel 

importante na translação do conhecimento entre insti-

tuições de diferentes esferas de ação. 

Em termos de tendência relacional endogâmica, as 

empresas são aquelas que revelam maior pendor para estabelecerem relações com um alter pertencente à mesma 

esfera institucional. Do total de relações envolvendo organizações da esfera empresarial, quase metade (48%) 

fazem-se entre empresas. Ainda assim, a maioria das relações são exogâmicas, preferencialmente com organiza-

ções de investigação e organizações de ensino superior e secundário (38% das relações envolvendo empresas). 

Quadro 4 - Rede H2020 com amarração em Portugal: estatística 
de caraterização geral da rede. 
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As instituições de ensino e as agências governamentais são o segundo grupo com maior tendência relacional 

endogâmica (pouco mais de 40% das ligações estabelecidas com cada uma destas comunidades institucionais). No 

entanto acentua-se a tendência para que se estabeleçam relações exogâmicas, envolvendo atores pertencentes a 

diferentes esferas institucionais de ação. A esfera institucional mais exogâmicas é as das instituições de investiga-

ção, onde menos 1/3 das relações se fazem dentro desta esfera institucional. Os restantes 2/3 das relações são 

exogâmicas, o que converte este grupo institucional naquele que revela melhor perfil para promover a fertilização 

cruzada de conhecimentos e a sua translação para outras esferas institucionais de ação. 

Em síntese, desta análise da rede institucional, pode-se concluir que: 

• nestes projetos europeus de I&D+I H2020 o processo de inovação estrutura-se maioritariamente a partir de 

redes interinstitucionais; 

• Predominam instituições da esfera das universidades/organizações de investigação e da esfera das empre-

sas, sendo estas que granjeiam maior centralidade na rede, seguido pelas agências governamentais (hélice tripla), 

envolvendo ainda outros perfis institucionais, nomeadamente associações/fundações (hélice quadrupla e n-

hélices); 

• as instituições localizadas em Portugal não são as mais centrais nesta rede europeia de I&D+I H2020 (esta 

constatação sai reforçada pelo facto do critério de seleção incluir apenas projetos que envolvam obrigatoriamen-

te pelo menos uma instituição sediada em Portugal); 

Figura 2 - Rede H2020 com amarração em Portugal: comunidades por esfera de ator. 

Quadro 5 - Rede H2020 com amarração em Portugal: estatística geral das relações por esfera institucional de ação  
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• As relações interinstitucionais são maioritariamente exogâmicas, o que favorece os processos de fertilização 

cruzada do conhecimento e a translação do mesmo, ainda que existam esferas institucionais, como a das empre-

sas, que revelam uma tendência relacional endogâmica relevante. 

 

 

5.2  Exploração da dimensão geográfica da rede institucional 

 

A exploração da dimensão geográfica centra-se na análise de comunidades à escala nacional e regional (NUT 

2), com um enfoque particular em Portugal. 

À escala nacional, as instituições portuguesas estabelecem relações com instituições localizadas em 57 paí-

ses diferentes, sendo que estabelece relações com todos os Estados Membros da UE. Do total de 2083 relações, 

a grande maioria (92%) fazem-se entre instituições localizadas fora de Portugal. Isto é, predominam as relações à 

escala geográfica internacional, pelo que a maior distância geográfica não é impeditiva da criação de relações no 

âmbito destes projetos europeus H2020. A maior intensidade relacional faz-se com instituições de Espanha, Rei-

no Unido e Alemanha, havendo um relacionamento claramente preferencial com instituições localizadas nos Esta-

dos Membros da UE, o que não impede o estabelecimento de relações com países terceiros, distribuídos pelos 

cinco continentes (Quadro 7). 

Ainda assim, 8% das relações fazem-se entre instituições localizadas dentro da escala nacional, pelo que 

esta escala geográfica não é indiferente no que toca às relações interinstitucionais que se estabelecem no âmbito 

destes projetos. Aliás, invariavelmente, os países com maior presença institucional nestas redes, estabelecem 

ligações entre instituições colocalizadas dentro das fronteiras do respetivo país. São os casos da Espanha, Alema-

nha, Itália, Reino Unido ou França, apenas para referir alguns exemplos mais significativos (Figura 3 e Quadro 8).  

A escala regional também foi explorada, neste caso, apenas para os países da UE, atendendo à divisão estatística 

por NUT 2. Nestes projetos em rede estão ligadas 263 regiões pertencentes a 28 Estados Membros da UE.  

À esta escala regional, é possível observarem-se relações intrarregionais (Figura 4 e Quadro 9) ainda que a 

tendência seja para que a maioria das relações se façam entre regiões de países diferentes, isto é, predomina a 

escala internacional das relações interinstitucionais. No caso de Portugal, essas relações intrarregionais são mais 

densas na Área Metropolitana de Lisboa e na Região Norte, prevendo-se assim um maior efeito de spillover regio-

nal nestes territórios, decorrente da participação nestes projetos europeus. A Região Centro e a Região Autóno-

ma dos Açores exibem redes regionais esparsas, e as regiões do Alentejo, Algarve e Açores não estabelecem qual-

quer tipo de relações intrarregionais no âmbito destes projetos europeus de I&D+I H2020. 

Quadro 6 - Rede H2020 com amarração em Portugal: estatística das relações endogâmicas e exogâmicas. 
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Focando a análise nas regiões portuguesas (quadro 10), estas relacionam-se fundamentalmente com as regi-

ões muito centrais na UE, encabeçadas por grandes cidades (ex. Ille de France, Lazio, Comunidad de Madrid, Ré-

gion de Bruxelles-Capitale, Oberbayern, Inner London). 

Numa análise por regiões, mais uma vez, repete-se o comportamento verificado anteriormente, isto é, são as 

Regiões da AML, do Norte e do Centro aquelas que exibem maior intensidade de relações e um leque mais amplo 

de regiões com quem estabelecem maior intensidade relacional. No entanto, estas três regiões exibem ainda a par-

ticularidade de, no grupo de maior intensidade relacional se incluírem as relações que ocorrem à escala intrarregio-

nal. É um indício de que quando existe espessura institucional interna à região, é possível criação de ligações intrar-

regionais no âmbito destes projetos europeus de I&D+I, contribuindo para o reforço da translação de conhecimen-

to dentro desta escala geográfica. Outra particularidade é que estas três regiões surgem, no âmbito destes proje-

tos, fortemente conectadas entre si e são pontos de amarração para as restantes regiões mais periféricas portu-

guesas, contribuindo assim para a estruturação de um sistema relacional inter-regional à escala nacional. 

As restantes regiões de Portugal evidenciam intensidades de ligação significativamente mais baixas com um 

leque muito reduzido de regiões.  

Em termos de estratégia nacional de especialização inteligente, importa identificar quais os atores nacionais 

que, até ao momento, revelaram capacidade para se inserirem nestas redes de projetos europeus de I&D+I 

H2020. O mesmo se aplica às diferentes estratégias regionais de especialização inteligente. Assim, com base nos 

papéis desempenhados e atendendo à sua centralidade na rede, hierarquizaram-se as instituições por regiões 

(NUT2) para Portugal. 

Em Portugal, com capacidade de liderança evidenciada, isto é, que desempenham o papel de proponente, 

surgem 64 instituições, identificadas, por região, no anexo 4 e hierarquizadas de acordo com a centralidade adja-

cente granjeada pelo desempenho do papel de proponentes. No entanto, numa análise à escala regional, constata

-se que estas se concentram essencialmente nas regiões da AML, Norte e Centro e, dentro destas, localizam-se 

sobretudo nas principais cidades de cada uma destas regiões, com particular destaque para Lisboa, Porto e Coim-

bra. Além da maior densidade, é também nestas regiões que se localizam as instituições com maior capacidade 

Figura 3 -  Rede H2020 com amarração em Portugal: comunidades por países. 
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Quadro 7 - Rede H2020 com amarração em Portugal: ligações 
das instituições Portuguesas à escala nacional e por países. 

Quadro 8 - Rede H2020 com amarração em Portugal: 
estatística das comunidades por países com relações à 

escala nacional. 

Figura 4 - Rede H2020 com amarração em Portugal: comunidades por regiões (NUT 2).  
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relacional interinstitucional no âmbito destes projetos e, consequentemente, com maior centralidade na rede. Por 

outro lado, estas regiões detêm capacidade institucional de liderança distribuída pelas diferentes esferas de ação 

(sobretudo universidades, organizações de investigação e empresas, mas no caso da AML e Norte surgem ainda 

agências governamentais e associações/fundações). 

Na região da Madeira apenas duas instituições revelam capacidade de liderança deste tipo de projetos e nas 

regiões do Alentejo e Algarve apenas uma. No caso dos Açores não existe qualquer instituição proponente destes 

projetos europeus de I&D+I. Estas são as regiões que revelam menor capacidade institucional instalada para lide-

rar a participação neste tipo de redes internacionais. 

Já quanto ao desempenho do papel de participantes, nesta rede existem 425 instituições portuguesas en-

volvidas. No entanto, mais uma vez, se repete o padrão de distribuição territorial à escala regional observado an-

teriormente. Isto é, a esmagadora maioria destas instituições localizam-se na AML (193), no Norte (101) e no 

Centro (82). As restantes regiões continuam a exibir um efetivo reduzido de instituições com capacidade revelada 

para participarem nestes processos em rede de I&D+I (Alentejo - 15; Algarve - 14; Madeira - 13; Açores - 7). Ain-

da assim, o desempenho do papel de participante permite ampliar ligeiramente o número e a diversidade de insti-

tuições destas regiões envolvidas nestas redes, o que se pode converter num importante processos de aprendiza-

gem e translação de conhecimento para as regiões em causa.  

Através do desempenho do papel de participante nestes projetos, amplia-se a participação institucional de 

cada região, o que permite estender a amarração destas ligações a um maior número de cidades, inclusivamente 

de pequenas dimensões (Alijó, Vale de Cambra, Sobral de Monte Agraço, Grândola, apenas para referir alguns 

exemplos). No entanto, estas assumem um posicionamento muito periférico na rede. 

O anexo 5 identifica as instituições mais centrais, por região, hierarquizadas de acordo com a centralidade 

adjacente granjeada pelo desempenho do papel de participante. 

Quadro 9 - Rede H2020 com amarração em Portugal: estatística das comunidades por NUT 2 com maior número 
de relações à escala intrarregional. 
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Em síntese, desta análise das comunidades geográficas à escala nacional e regional (NUT 2), pode-se con-

cluir que: 

• No ecossistema nacional existe capacidade de liderança e de inserção em redes internacionais de I&D+I re-

partido por instituições pertencentes às diferentes esferas institucionais de ação (esfera das universidades/

organizações de investigação, das empresas, das agências governamentais, e das associações/fundações); 

• Ainda assim,  

• A distribuição pelos ecossistemas regionais destas instituições com capacidade de liderança e participação é 

desigual, favorável às regiões da AML, Norte e Centro, onde se localizam as maiores cidades portuguesas, reve-

lando a hecticidade institucional das restantes regiões para liderarem e participarem nestes projetos europeus de 

I&D+I. 

• Ainda assim, o desempenho do papel de participante nestas redes permite estender as ligações a outros terri-

tórios menos densos, liderados por pequenas e médias cidades, representando uma oportunidade de aprendiza-

gem e translação de conhecimento através das amarrações a estas redes europeias. 

• Em termos de centralidade na rede, o padrão regional repete-se, com as instituições mais centrais a localiza-

rem-se tendencialmente nas regiões da AML, do Norte e do Centro e, dentro destas, nas principais cidades, ainda 

que, pontualmente, nas regiões do Alentejo, do Algarve e da Madeira, surja uma ou duas instituições com alguma 

centralidade nesta rede europeia de I&D+I. 

• À escala nacional, as regiões da AML, Norte e Centro, isto é, as regiões mais centrais à escala nacional, exibem 

maior intensidade relacional à escala regional, nacional e internacional, sendo as únicas que exibem um padrão 

relacional claramente multiescalar no âmbito destes projetos europeus de I&D+I. 

• Em termos de relações internacionais, as regiões portuguesas fazem-no sobretudo com as regiões mais cen-

trais da EU.  

 

Quadro 10 - Rede H2020 com amarração em Portugal: maior intensidade de ligações entre as regiões portuguesas e outras regiões da UE 
(NUT 2). 
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6.  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Inicialmente, propusemo-nos responder a duas questões: 

• Quais os estrangulamentos à aplicação da estratégia de especialização inteligente que se podem identificar a 

partir das regiões portuguesas? 

• Que ecossistemas regionais de inovação estão a emergir em Portugal a partir do financiamento H2020 a pro-

jetos de investigação e desenvolvimento? 

A síntese elaborada sobre a situação das regiões portuguesas à saída do anterior QCA vem comprovar al-

guns dos estrangulamentos identificados por Capello & Kroll (2016), nomeadamente a não coincidência entre as 

regiões funcionais e as regiões administrativas, a falta de capacidade para se inserirem nas redes globais e cadeias 

de valor globais ou a fragilidade e baixa capacidade de absorção do conhecimento por parte do tecido empresarial 

associado a atores universitários de âmbito regional. Acrescenta ainda alguns estrangulamentos à lista apresenta-

da por aqueles autores, nomeadamente a sobreposição parcial de regiões funcionais, que deveria conduzir à arti-

culação inter-regional das EREI; a existências de possíveis sistemas funcionais transnacionais que deveria condu-

zir à articulação transnacional das EREI; e a contrastante realidade interna de algumas das regiões, o que dificulta 

a definição de prioridades que respondam a esse mosaico de contrastes, que deveriam permitir uma flexibilização 

intra-regional das EREI atendendo às regiões funcionais e ao mosaico territorial contrastante. Mas a análise aos 

projetos de I&D+I H2020, isto é, dos ecossistemas de inovação que estão a emergir da aplicação da estratégia de 

especialização inteligente, sustenta algumas das constatações anteriores, nomeadamente que as regiões periféri-

cas são as que têm maior dificuldade em se inserirem nestas redes, pelo facto de serem territórios institucional-

mente hécticos, cujas instituições aí instaladas assumem um perfil eminentemente local/regional. As regiões mais 

centrais são as que exibem maior capacidade de ancoragem e amarração a estas redes, com capacidade de esta-

belecer relações multiescalares, reforçando a sua centralidade. 

A partir destes projetos H2020, pode-se considerar que estes projetos de I&D+I estão a contribuir para a 

emergência de três ecossistema regionais de inovação (AML, Norte e Centro), com alguma robustês institucional, 

incluíndo capacidade de liderança de projetos internacionais, abarcado diferentes esferas institucionais de ação. 

Estes ecossistemas organizam e inserem-se em redes interorganizacionais multiescalares que potenciam as rela-

ções exogâmicas favoráveis à fertilização cruzada do conhecimento e à emergência de processos de variedade 

relacionada. Estas três regiões são as principais responsáveis pela estruturação do ecossistema nacional e pela 

inserção deste nas redes internacionais de I&D+I. As restantes regiões portugesas revelam ecossistemas insípi-

dos, com hecticidade institucional e frágil capacidade de liderança, que resulta numa inserção esparsa nestas re-

des de I&D+I e num posicionamento periférico.  

No entanto, estes são resultados iniciais, tendo ainda como limitação o facto de se centrarem apenas nos 

projetos europeus de I&D+I e numa análise essencialmente quantitativa.  
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Anexo 2 - Rede H2020 com amarração em Portugal: centralidade das instituições no desempenho do papel de participantes. 

Anexo 3– Rede H2020 com amarração em Portugal: centralidade das instituições no desempenho do papel de proponentes. 
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Anexo 4 - Rede H2020 com amarração em Portugal: centralidade das instituições portuguesas no desempenho do papel de propo-
nentes, por regiões (NUT 2). 
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Anexo 5 - Rede H2020 com amarração em Portugal: instituições portuguesas por regiões (NUT 2) com maior centralidade no desem-
penho do papel de proponentes. 




